
Marcelo Cartaxo Queiroga (PB)
Conselheiro CRM-PB

SBC-SBHCI-FESC 
Hospital Unimed - Cardiocenter  

Brasília - DF, 24 de agosto de 2017



Werner Forssmann







Qual  é o problema ?
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A CONITEC

É um órgão colegiado de caráter permanente, integrante da
estrutura regimental do Ministério da Saúde, tem por objetivo
assessorar o Ministério da Saúde nas atribuições relativas à
incorporação, exclusão ou alteração pelo SUS de tecnologias em
saúde, bem como na constituição ou alteração de protocolos
clínicos e diretrizes terapêuticas.



Reunião Conitec-SBHCI 
Brasília (DF) abril de 2012





CREDIBILIDADE

ATS



63%
medicamentos

37%
produtos/procedimentos

6%   Genética

7% Pneumologia

7%    Cardiovascular

10% Infectologia

13%   Reumatologia

15%   Oncologia

42%   Outras

42%

15%

13%

10%

7%
7%

6%

30% Mortalidade Cardiovascular no Brasil





1929 1941 1958 1977 1985 2002

1967 1987 19941981 2017

E Grube, Perin, Brito Jr. 

TAVI

Costantino Costantini

Angioplastia Coronária

1999

Eduardo Sousa

Cineangiocoronarigrafia

Stent Palmaz

Stent Farmacológico 

Stent – no Brasil

Stent – no SUS

Stent Farmacológico 

CAM G  - IC / FUC

Forssmann W. Die Sondierung des rechten herzens. Klin 

Wochenschr. 1929;8:2085-7.

1ª. Determinação do débito cardíaco: Otto Klein, 1930 

Cateter urológico  no próprio braço. Finalidade: injetar medicamentos

Depois, experimentou injetar contraste no coração 
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“A ocorrência de AVCs é uma
das complicações mais
temidas pelos idosos, não
devendo ser minimizada.
Muitos idosos preferem a
morte (“utilities” negativos)
a permanecer acamados e
dependentes, em especial os
mais carentes.”



N= 12.571
O impacto estimado chega a aproximadamente 

R$ 953 milhões por ano 





Janeiro/2012 a Dezembro/2014

Consultas públicas 106

No de Contribuições 6.378

Tecnologias incorporadas 115

Não incorporadas 57





INCORPORAÇÃO BRASIL x OUTROS PAÍSES

Incorporação de Medicamentos pelos Sistemas de Saúde em outros países
Demandas da indústria farmacêutica

País % Pedido Aprovado 

Brasil* 23%

Canada 52%

França 64%

Escócia 68%

Reino Unido 72%

Austrália 74%

Suécia 95%

Média dos 6 países, exceto Brasil 71%

* Status em 15 de junho de 2016. 

Fonte: PolicyMatters.ca Expert perspectives on select areas of Canadian health policy (www.policymatters.ca)

http://www.policymatters.ca/


http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2015/08/1672302-justica-para-os-doentes-parte-2.shtml#_=_

Declarações extraídas do editorial do Jornal O Estado de S.Paulo veiculado em 09/05/2016 

“É preciso avançar na discussão
(do problema), porque isso vai

ficar  inadministrável. Quem paga
a conta, nesse caso, é o conjunto da 

população com seus impostos. 
Todos têm o direito de buscar os 
remédios e tratamentos de que 

precisam, mas, como os recursos 
são escassos, em muitos casos isso 
acaba por se tornar possível apenas 

em detrimento dos que não têm 
meios para recorrer à Justiça, o que 

é inaceitável.” 



“
Porém, é inequívoco que o Estado não pode se
substituir ao paciente ou aos seus médicos na
indicação de qual tratamento a ser seguido. Se
o paciente entende quais são os efeitos adversos
possíveis advindos da administração do remédio
e quais são as chances teóricas de sua eficácia, a
opção por essa via de tratamento é íntima e
inviolável. No pior dos mundos possíveis, o
acesso à medicação oferece ao paciente
esperança, cuja densidade a ele cabe
exclusivamente definir.”

Joaquim Barbosa
Ministro STF

SUSPENSÃO DE LIMINAR 710 SANTA CATARINA 

Judicialização da Saúde





Lopes MACQ, et al. Conflitos Éticos e Judiciais no Emprego dos Stents Farmacológicos no Brasil. Análise das Principais Controvérsias para Incorporação dessa 
Tecnologia nos Sistemas de Saúde Público e Privado no País. Rev Bras Cardio Invas. 2009;17(1):117-32.







Incorporação do TAVI no Sistema de Saúde  

Audiência Pública – Comissão de Assuntos Sociais – Senado Federal                                          
Brasília (DF), 12 agosto de 2015
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PROJETO DE LEI DO SENADO No , DE 2015

Altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências,
para tornar obrigatória a definição em regulamento e a
divulgação do indicador ou parâmetro de custo-
efetividade utilizado na análise das solicitações de
incorporação de tecnologia e tornar obrigatório o
respeito aos requisitos de aleatoriedade e publicidade
na distribuição dos processos às instâncias responsáveis
por essa análise.



CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o O art. 19-O da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação,
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1o:

“Art.19-O. .................................................................................
§1º Em qualquer caso, os medicamentos ou produtos de que trata o caput deste artigo serão aqueles
avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade para as diferentes fases
evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que trata o protocolo.”

§ 2o Será́ definido em regulamento e amplamente divulgado o indicador ou parâmetro de custo-
efetividade utilizado na análise prevista no § 1o.

§3o A distribuição dos processos de incorporação de tecnologia às instâncias responsáveis pela analise
obedecerá aos requisitos de aleatoriedade e publicidade, na forma definida em regulamento, com os
objetivos de minimizar a ocorrência de vieses de seleção e de conflitos de interesse.” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



RCEI = custo ($) por ano de vida salva

EFETIVIDADE INCREMENTAL
RCEI = CUSTO INCREMENTAL

EFETIVIDADE INCREMENTAL = Efetividade Int A – Efetividade Int B

CUSTO INCREMENTAL = Custo Intervenção A – Custo Intervenção B



Muito Custo-efetiva Custo-efetiva Não Custo-efetiva



Pinto M, Santos M, Trajman A. Limiar de custo-efetividade: uma necessidade para o Brasil? J Bras Econ Saúde. 2016;8(1):58-60. 
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